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Pregão Eletórico n" 08.003/2024-SRP

Empresa RequeÍente: ANA CLAUDI^ BORGES DE PAULO ME

Preliminam€nte há que se esclarec€r que o referido pedido de
esclârccimento não tem efeito de Íecurso, porianro não há que se falar em
efeito suspensivo, tampouco sua rcm€ssa a autorjdade superior. Em atençâo
a EmpÍesâ acima citadao Prêgoeiro que preside o cefume acima citado, vem

l) Primeiranrente avisamos qu€ âcorda capa da borrâcha éazut.
2) Esclarccemos quequanlo ao KIT CEOMÉTRICO a esp€ssura do saco é

de 2n1tn e quanto â personalização é somenre nos irens, nâo serdo
necessíio na embalaeem.

Aracati/CE. ern 05 de selembtu de 2024
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Pregão Eletrônico n' 08.003/2024-SR?

Empresa Requerente: OMEGA DTSTRIBUIDOM DE PRODUTOS
ALIMENTICIOS ITDA

Preliminârmente há que se esclâreceÍ qu€ o referido pedido de
escla.ecimento não iem €feito de recurso, ponatuo llão há que se fâlâr em
efeito suspensivo, tâmpouco suâ rcm€ssa a auloridade superior. Em a!ênção
a Empresâ acima ciladâ o Pr€goeiro que preside o cerrâme âcima cihdo, vem

l) Esclarecemos que o Edital não especifica preço devido ao caniter
sigiloso, o valor do ETP é um vâlor eslimado, o vâlor coE€ro parâ
apresentâção de proposras é o que €stá inserido nâ plarafoÍma.

Verificâmos que no ref€rido Edilal não exisle ilegâlidades. Nesiês
termos, esrá comprovâdo que não há dúvidas quanto a inseridâ dâ
exisência edilalícia que segue o que delemina a L€i Fede.al n"
14.133/2021, especialmente, no que se refere à legâlidade do Íeíerido
âto adminhtnuivo e respeito âo princípio dâ âmpla comperilividade e
obtenção da proposta mais vanrajosa à Adminisrsção.

^râcati/CE. 
cm 05 de seteDbro de 2024
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Presão Eletrônico r" 08.003/2024-SRP

Emprcsa Requercnter PAPELÀRIA CAJAZEIRAS LTDA

PreliminaÍrnenle há que se esclare.er que o referido pedido de
esclarccimento não rem efeiro de recurso, portanro não há que se falar em

^ 
efeito suspensivo, lampouco sua r€messa a autoridade superior. Em atenção
a Empresa acimâ cirada o Presoeiro queprcside o ceÍame âcima citado, vem
esclarecer quel

I ) Primeimmente âvisamos que já enviâmos â AÍe do bmsão e mídia de
peRonalização como solicitâdo.
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Pregão Eletrônico n" 08.003/2024-SRP

Enprcsa Requerente: SEM IDENTIFICAÇÂO

Preliminarmente há que se esclarecer que o rcferido pedido de
esclarecimento não 1em efeito de recurso, ponanto não há qrre se fâtaÍ €m
efeito suspensivo, laÍrpouco sua remÊssa a auroridad€ sup€rior. Em âtenção
a Ernpresa acimâ citada o Pregoeúo que preside o ceÍame acima cirado, vem

l) Primenam€nte âvisamos que já enviamos a Arte do brâsâo, como

2) Esclarecemos que o Editnl especifica cotâ branca líquida de 90g,
devendo ser desconsiderado â composição constituída de resinâ
sintética, poúanto é este tipo I cola bmDca líquida de 90g, é que deve ser
cotado. Verificamos que no refe.ido Edital nâo €xisr€ ilegatidâd€s.
Nestes termos, está comprovâdo que não há dúvidas quanto a ins€rida
da exigéncia editaliciâ que segu€ o que det€rmina a Lei Fed€ral n
l4.ll3/2021, especiâlmente, no que se r€f€re à tegalidÂde do referido
ato administrativo e respeito ao princlpio dâ amptâ competitividêde e
oblenção da proposta mâis vantajosâ à Adminisrmção.

,,/

Aracari/CE, em 05 de setembro de 2024.
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'l liRMO: Decisório.

ASSUNTO/lrlil l'O:.1!lCarncnlode lnrirugnaçâoao Ediral N,,0E.003/2024-
SRP

OBJO'I'O: AQUISIÇÁO DE KIT D[ MÀTERTALISCOLAR PARÁ
OSÂLUNOS DO ENSINO INFANTILtr FUNDAMIINTAL Df,
INTIItT]SSE DASECRETÀRIÁDEEDUCÁÇÃODO MUNICíPIO
I)I' ARÀCATI

IÀIPUCNÁNTU: I]!LA V]STA TÊXTIL LTDA, CNPJ. 30,82.+,284|(]00I.
00.

Ilul,UGNADOr PRECO[]RO.

O Pregoeiro do Municipio deAracati,Ce vem em respeiro à
empresa acima citada, apresenlar resposta e j ulgamenro ao recurso
adminishtivo interposto poreía, o que fâz de âcordo com âs razões e
decisôes âbaixo exposlâs:

RELATóRIO;

A iDpngnante, em sua peça impugnarória, alegâ qu€ a
ad'ninisrÍaçào ao elaborâÍ râl edilal utilizou-s€ de crirérios inadequados e
que R\rringer J coÍnpelirir rddde do cename ao oÍganjar os ilenL ern
LOlE. Dentreeles questiona que Mochila e Estojo Escolar são fabricados
por ihdústri! têxtil e os demais irens sào de papelaria, assim se materializa
como exigência de câráler reÍrilivo e alenra conrÍâ âeconomicidade.

Alega enr sinlese, a rccorrente, que nerntodas as emprcsas
licitantes possuem condições e apiidão Damcotarrodos os ilens de um

)))
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mesmo lote e isso viola os pÍincipios inlormadores dalicitação, mormente
o da competividade eeconomicidade. Pedindo âmodificação do
instrumento convocatório desla liciração, procedendo as atterâções
requeddâs e citadas neíe recurso, âirerando edesmembrândo os ilens
Mochila e Estojo EscolaÍ

É o relatório rãrico. "l

DA,\N I,ISL D,\ I}IPI]GNÀ \o l. t)() t)lRII to:

T.DÀ TEMPESTIVIDÂDE

Inicialmenre, cabeapreciâr os requisiros de âdmissibilidade da
referida irnpugnação, assim. averiguar o cumprimento quantos aos quesitos
para proposilurâ da presente demanda.

Nâ mesma toada, o Editale aNova Leida licitação regulâram do

Art.Ió4. Até3 (lrês) diâs úteis antes da data Íixâdâ
para abedum dâ sessão públicâ, quâlqu€rpessoa
quâlquerpessoaé paÍe legitimâ parâ impugnâro edjtal
de licitaçãolor irregulâridâd€ na aplicâção destâ Lei.

Conquanto, os irabalhos iniciah do ceíâme estão marcados para o
dia l0 de setembro dê 2024, rodaviâ, a licitante prorocolou lal demânda
denlro do prazo estabelecido, tendo a mesma cumprido tat requisito.

Assim. entende-se que a tempesrividâde foicumprida, haja vjstâ
manifeshção ordinária em âfinco às exigências requeridâs.

PreJoitura rlui clpal do Aracati

Alegaa impugnânteque a administração ao etaborâr tat edital
ulilizou-se de critérios inadequados€ que rcstringem â competíividade do

^dcnr''o 
Ds » làros

ll. Da 
^nnlisc 

(lo jntg.nento do pcdido de desncnhrânetrto dos tens
lUochiltr c Ilstojo Es.olâL
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ceÍame ao organizar os itens em LOTE. Dentre eles questiona que Mochila
e Estojo Escolar são fabricâdos por indústria lêxtil e os demais itens são de
papelaria, assim se materiâlizâ como exigênciâ de câráler r€stritivo e atenta
contra a economicidade.

r_l)
)

No tocante a elaboraçâo dos ltens poÍ lote, ftisamos que foü
exigido seguindo a pltvisâo legal. Talexigênciâ é cabiv€l e o julgâmenlo
por Lote não possui nenhuma il€galidade, como d€moDstraremos.

Geralmenle, na licnação poÍilem o objeto é dividido em paftes especiÍicas
e cadâ item representa um bemde forma autônomâ e há concenrmção de
diferentes objetos num único procedimento liciiâlório. Nesla Licitâção âqui
discutida cadâ objeto foi clammente definido e separâdo, g&ântindo a
tran§parênciae facililando a compre€nsão por pade dos licitântes. No caso
dêstr licitâção os ltêns sgrupados guârdâm compâtibitidades êDrrê si,
posuem o me§mo gôrero e o§ lotes são compo§to§ porirens de uma
mesnu nrtureza. além disso com a quantidade grânde de irens o cuúo
operâcionâl e logístico pâra o Municipio, pâÍâ contrâtâr po r itens seria
inviável. com um grânde custo administrâlivo. Ad€mais. ressâltamos que
ao agregar o quandtativo de recu§os dentro dos Lotes. o Municipio
consegue mâioLes vanlagens nos preço§ em rclação a compras
segnrentadas, atendendo âssim os principios da @oabilidadee dâ
economicidade pârâ aAdministrâçâo Pública. Ceíamente â fixação de
critério dejulganento por item seria mais vantajosa para alguns fâbricantes
de produtos. Contudo, o objetivo dos certames públicos não é garântir os
inler€sses das empresâs panicipantes, mâs sima satisfação do inreresse
público.

Vâle sali€ntârque o enrendimento dâ Súmulâ 247 doTCU, tem o
entendimento paciflcado, m€ncionâdâ no Acordão 5260/20 I I ( l, Câmara)
que eú diversos casos o uso dejulsamento poÍ Lores é o mâis viávet. Vâle
salientarque nâo se pode pretender conlàrir inlerpretâção da súmula como
conlúriâ aos pdncipios da razoâbilidadee da economicidade. Porrânto o
Editâleslá dento dospâd6es exigidos em licirações por ó€âos públicos.
Razão pela qual não vejo motivos, nem uma boajuslificaliva âpres€ntada
para alleraras nonnas, condiçôes eexigências estâbelecidos no referido
Edital. Nestes lemos, es1ácomprovado que não háqualquer ilegâlidâde da
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PreÍe nra Lrlun cipardóAracali

Nas aquisiçôes de Kit Escolâr, a licitação por loteé mais
sat;sfatóriâ do ponlo de visla dâ eficiência récnica, porconsolidaras
eníegâs a paÍir de unr único íornecedor vencedor do reíerido Lole,
gerando assim maioreficiência na sestão contmtual, bem como no
prccesso de entregâ, haja visto queénotório o íato de que seutilizárde
muitos fom€cedores pârâ entresa, âumenrâ-se a incidência de
possibilidades deahsos, rcsultando em necessidâde de armazenâmento de
nens no almoxarifado até a consolidâçâo do armazenamenro de rodos os
ilens daquele gênero e mesma nâlur€za. LoSicamenleo custo op€racional
será bastante elevado para aAdministmção Pública. Vâle sâlientar que parâ
melhor aplicabilidâde dos recursos públicos desres tipos de objetos existe a
necssidade de qüeos ii€ns estejam disponiveis simu ltaneamenre pârâ a
administraçào pública. A aquisição deprôdutos atraves do cri!ério..menor
o'e.o por lore" ven cendo praticdda con 5uce,so poÍ rnuirds
AdDinisrrações Municipais, consignando considerável r€dução dos preços,
sem regisimr quâlquer problemâ com o fomecimento dos prcdutos,
garantindo a sathfação do interesse público. máopelâ qual €sta será a
foma prevista no in§trumento convocâtório.

Esta Ucitâçâo tem por ob.jetivo â âquisição dekits escolar€s equeo
agrupâmento sesue exalamente€s§a lógicade orgânizâção, o que levariâ â
losktica organizâda para sua distribuiçâo na rede pública deensino,
evilando cusros de sepamção e montâgem dos referidos kils e atraso na
enÍega, sendo plansívelos argumentos aventados no ETe

Desse nodo, rendo em vista que a finalidade da ticitâção em a distribuição
desses kils demateriais escolâres aos alunos dâ rede municipal de ensino, é
evideíte que esses mâteriais deveriam ser entregues em formâto de kits,
caso contrá.io a mu nicipalidade leriâ que disporde tuncionários para
contar, montar e eNbalar os kits.

Conclui-se, poíanto. não exhle i.reglrlaÍidade no EditateÍn
aslutinâr os itens por lotes e que o $itério dejulgâmeDto menor preço por
lotenào é indevido e atende ao intercse público, por atender os princípios

DICISÁO-Assim. considera.do que o presenre rccurso foi
inlclposto denrro do prazo legal, visro queo mesmo foiinterposto

Àtr Draaão do Mâí 210, Cenlro.Ar
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confome prcver o âto convocatório. O mesmo é lempestivo, Entrelanlo o
mesmo foi sem fundamentâção nem razão, confonne demon§rmdo nâ
Juíiticativâ âcima expostâ. Cujas alleraçôes requeridas não são acatadâs e
consequent€merte nào dá provimento ao referido recurso, decretando queo
mesmo ioi indeferido e no mérilo nêga-lhe acatamenro.

N, r Lllll( \r J re(u, cnri

Arrcúi 05 d. sere ibrc de 2024
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^QUrSrÇÀO 
D0 KÍr DE [íaTDRlÁL ESCOLAR

PÁRÁ OS ÀLUNOS DO DNSINO INFANI'IL I
FUNDÀMEN AL DD INTIRESSE DA
SI]CRITARIA DIi EDUCACÃO DO MUNICiPIO

Rccurso^dnrir'istrriyo,I'nD snntioxo lidir!l

llxl'ttRl COlllll{Cl^L LrDA- ln(.rita
Cr'PJ/NIísob 0 n" 00.,11l..l52rlr0olí,

1iâta-se o pÉseDte de Resposta e.rulgamúro ao Reu6o AdmiúÀhrivo inroposlo pelo
empea: EXPERT COMERCIAL LIDA. Argui a inpusnont€ eo suô fundamarações
que o prozô túa lprcs€.iâção de smosrras é erisuo, no oportuíidode que aduziui

O Pl€Boci@ deixou de verilicar que a exigôncia de úprcsentação de amoíra
no p'azo de 0l (nê) dias é incoDp0tivcl e insuficiente para cumprimenro, onde s
Enrpr6âs que não csrào s€diâdas na Égiãô do órgio omplador, sotidào com a @íd9âo

"nte 
a losisticâ que deverá ser êhpenhúa, rcqumndo que sejâ adorado o proa de no

^ús 
análhc mnruciosa aceÍa

Pregoe& c Fquipe dc Apoio an0lisârxn o

dos aryunromos du empr6a Re@rcnle o

Ecurso dâ re@nente quc em uno brcvc

Âtr Dr4ão do Mài 230,Cenro ar
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P.etêiturâ r,tLnic pa no aracat

sÍxese, âlegl que , o Prcsoeiro dcixou de vcli1icaÍ que a exigência de apBenlagào de

âmoím ío pmzo de 0r (kê, dús é incompltivel e insuficiote pam cunprinento, onde

âs Empresas que nào eíào sediad$ n. rc8ião do órgão cofrpúdô., solierão con a

EstriÇio àntc 0 loêisticâ que devcú seÍ mrpetrhâda, Equerendo quc seja adotldo ô pEzo

de no minnno l0(dez)dias.

It DAÀNÁLISE DOS RECUR§O§

Antesde inici,mosaanílhedas razões do Ecu6o, impoímtedBtacsrque todosos atos

praú câdos por estc PÍesoeúo, tundam ella-se ía obsewâícia do plin ci pi o consli tuci ônãl

dí is.nômiâ e à seleçio do prcpoía mais vânrajos ptrâ â âdminishção, rendo su6s

deohôes lundamcnlads em "estnk conibmi,lade con os pincipios básicos da

lealidlde, da nnpesoalidade, damoralidrde, da isuâldadê, da püblicidade, da probidade

adú in istrâl iva, dr v nrcul.çdo ao insÍu mento convo catóio, do ju lsamqto obiet ivo e do s

)41
,/

Obsepemos que todâs as @õB dos recu6os di2m Éspeito !o pincipio da

vinculaçào ao nrstrunrenlo conlocalório o qul esrá disciplinado n! Lei l4.ll3/2021

Conlbnne explicilodo na r€f€rida L€i, podêse desracar ! vinculaçAo da Administraçõo e
cnihl que regula'nenlô principio dâ vincuhçAo ao instrumeDto

convocctóÍio.

^ 
O lnsrrume o Convocatório ó a lei do c4o. ôquela que ná Ésular o atuação

lânlo da âdôinisrraçào pública quanro dos licilúres, Trara-se de umo sesura.çâ pâm o

licitânto c para ô i'rterse público, oxtrâida do principio do pócedimento formal, qüe

derdmin0 àAdministàqio que observe as regras pôr elôprópna lançadls no inírumenlo

quc convocu 0 rcse a licit0Çõo, ou seja. nadu potlcú ser c odo ou fcno scm que hala

prcvisro m âtô corvocàrório, vnrculando â âgente púbtico aexisênci!denadamais,.ada

menos do quc o .li pÍwhto, sob pena d€ fert outós principios. como por exemplo, a

impesoalidâdc o a isononiâ.

Sesundo Hcly Lopls Menelles, o e,lital "é lei inlcmâ da licilação" e, @mo

rol, lnrcula oos sôus teínôs unto os licilantcs omo a Administração que o expediu.

Av Dôsão do Mãr, 230, CêíÍo, Àrâ .zti CE CEt.: 62,S00.A00 -,,/
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ADMINI§TRATIVO, PROCEDIMENTO LIC]TATóRIO, PREGÀO.

PRINciPIo DA vlNcuLAÇÀo Ao EDITÁL REeulstTo DE euALIFIcAÇÃo ---/
TÉcNIcA NÀo cUMPRIDo, DocUMENTAÇÃoAPRESENTADADIFERENTE DA

ExlClDÂ. O Tribunal de origem úlendeu de lomâ escoreila pels ausência de

cunrprnnento do roquisilô edihlicio. Sabe-se que o proc€dimúro ticitató o é

resgudado pclo pLiicipio dí vinculaçio ao editali esta exigencia é exp6s no aí 4l
da Lci n 8.66ó/91. lâl ârtigo leda à Administrâ9âo o d6cumprime.tô das .om6
únri.las ro edit.l Seúdo lssim, se o ediiâl prcvê, coífome explioirodo no acórdào

reconido (1l 264), 'a cópia aulenlicadd da publicaçào nô Diário Oficial da U.ião do

esGlo do ohnento eDitido pela Anvha', esrc dêve sú o docunento apr€s€niâdo para

que o concorenlc supia o lequisito relorivo à qualifiqÇâo técnico. Seguindo tal

ra.iocituo, sc ! emprcsâ apres@ta outÍa docummlação , ptuto.olo de p€dido de

Enovaçiô de regislú - que nâo â requerida, nào supre a digàda do edilal. Aceite

doduDrcnloÇio pâri suprir deEminado rcquisilo, que .ão loi À soliciod., é privilegiur

un' concoÍeúte eú delÍimento d€ ouxrs, o qu€ leriria o princlpio da iguoldâde eDtre os

Il{Fl talnbémjá decidiu que aÁdministnção deve scr tielao pntuípio da

instumenlo convocâróriô (AC 19993400!002288):

''PeloDÍinoipio drvinculoção ao nNtrumaro@nvocâtório.

'a AdriniskãÇào nío pode descuÍprn as nomas e

condiÇões do ediral, aoqual s€acha€írilan€nieliículodc'

(L.i ..3.666/91, od. lo, 4l e 43, r). O edilal é â lei da

licitâção. Â despeito do prccedimento rêr suas regrEs

tmçadls pelx pbpriâAdministrição, nào pode esto sc fuír
ao seu cunDrilncnlô, csando lesalmcnre linculadâ à plmâ

obscrvância do rcgrànreflo'-.

oiresnro lRl ],roúlrrdocisio(Ac200232000009391),rcsi{Íru:

Àr DÉsao dô Màr 2ro, ceitío, ÂÍâcâtj. cE cEP:62 300 000
.Íêr âÍaeti.ê sovbÍ-email: sêcêea"t 

" 
u*"o.*rn*e*.oy'

à
v





FréíeilLra rú!nic p. do AÍJcr1

Conjugando a rcgm do aÍ.4lcomâque1adoan.4! [Leiôo
8.666/931, podê-se snma, a esrn! vincutaÇãô da

Adnnrhftação ao ennol, sejâ qlantô a reeras de fundo

quanto àqucl0s de úocedinento. (.,.) O d6cmpd6ento a

qualquer regla do edital dev€rá so r@nnido, inclusive

olEvós do§ instrumentos dc contole inlerno da

Admnrhhção Pública. Nen n6mo o vicio do €diral

justincô ú prcte$ão dc ignorar a dGcipli@ po. ele

veiculdâ. Se a Administração reputa. liciadas ou

inadequâdcsas regras mílidas no ediral, nãô lheétàcuttado

puÍ! e simplsmenre isnoú-las ou altei-lN (.. )!'(Jusim

Filho, Ma$al; coieoúnos ü lei de licilaçôes e conlmros

odmnrisrlarivosi 8 ed.,SãoP.ulo, dialériÉ,comentálios!o

a'1. 41, págs. 417420). A conduh d! Adminisftaçào n!
conduçâo do pleilô tbi de 6trit! obseflâócia e vi.alâção
ao ednal, setrdo o direio p@judicàdo p€íü@ote o têrceirc

que íio obseryou as pmcições €dit.licias, smdo

dGcâbida a prctensão dc benelicioÍ-se de suâ deídia.

J\1

Portodoo expoío,oncluise que s Adminúração púbtia, nô cu6o do

prcccsso dc licilação, nào pode se alàsr das regas por eh mesma esrabelecidâs no

inslrumcnro convocolóno, pois, paü gamnrir sesuranço e cslabitiddde às r€lações

lu dias d€coÍenb do €rtâne licirÀrório, bcô como para se âssesurd o tElmdto
nonômico entc os licnmt€s, ó necossáno obseryú BrÍímenle âs disposiçõ6 corut..tes
do êdnal, Porlonto nBre.e lcsrlmenro o r€lerldo recuso ôú virtudo d. lccrt.da
llg8lriya dr recorrcnte, hoJo visia que fr@u dernonsrado !s irreguladdad6 aponlados.

av DÍ4ão do Mâí 230, Cetrtro, ÂÉcâ1i cE cÉp.:52 aoo-ooo
sirê acGti cê coybr-emaí: $cÊtariâ.t cna.ao@ârãcàn.cê sovbÍ





Prcfc luÍa 0run.ipârdo Aracali

Isto poslo, sen nad! ndis â ovocari conheço do rccuÍs aprsentado por
sú lc'npe§livo, dando povnne.lo âo dénto, em reão dos aurunentos do r€cue em
clâra ohediêDcio oo pridcipiô da lnrculaÇão ao instruh€óto cônvocôlóno. O.de ncoü
cônírl.do queo prab de03 (três) diâs pâr! a enrrcga do prcduro é in@npltiv€t @m
osobjetos licitados,em espeillpor co.b dos ltcnrpsrsonalizados (mochilas,cademos,
âponladôr. ró8ua ), scndo esepruo cxiguo pàra su! fabncaÇão e enrrcgai eh quantidade
à ser estrbclc.ida pelaAdnrinktraÇnô.jí que não haveú esroque em facc da inceÍtez! da
denraDda, por sc trnlaÍ dc pNcedireDlo paÍa "conu?taçôes lururas evenluais', Vale
.rie i.r or( ii e,n.c r Jc, Fôe..uú( rse,enr'oo. \.áo \c Jr'..

Acóriõo 2197/2015-Plenirio Relalor: BENJAMIN ZYMLER A
úilizaçio do ststcnN.le Rcsistro dG Preços é.dcqü!d! cm sirü!çõer êm que !
dcmsnd! ó incEta,$jr on ehção à suâ ocorência, sela bo que côoeme À quonridade
dc bens a ser dànandada, (sÍifunor.

Sobrc o tenra cumpre citú precede e do TCU: Acórdão 5842004
l,lcnírio I Rclatori UBIRATAN ACL,IÁR Os prr.6 de etrrrega dc m,rGridr cserviços,
inclusile en licitâções intemacioniG, delem manterestrita corrclâçno com a naiurez!
do obicto licirado, sob pena dc caúckizar r€strição .o cnrírer conpelíivo do

),t4i

Ao final jllEo PROCEDEN1E o reuno, om lundmento nss

'azõcs 
âpescntadrs uom ! adeguâdâ tuidamenkÇào. Modilico o prazo para apreseóhçâo

de âmostras pcla ErnpBa lencedoro Btabelece.do o prae de l0 (dez) diâs, que selm
âdoudas as provi'lências câbiveis ío que tânse o cunprinmto destô d@isõo, inclusive

om novâ di@lgaçio e cuhpnn€nto dos nesmos pftes confome del€mina o aí,55,§ I'

Ároüti/CE ein 05 de setcmbro dc 2024

**"#^«u«ã-é*râ-

Àr ora8ão dô Mai 210, cênrô,Arà.àn Cr CEp.: 62 soo.ooo
ê: ârà.au.cê.sôrbr êmilr: setreiaria. iciracao@âacãti.e.soubr
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